
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2361137 - CE (2023/0169204-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : C C P C
ADVOGADOS : OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO - CE021600

FELIPE SAULO DE SOUSA - CE046225
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. CRIME DE ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ART. 217-A DO CÓDIGO PENAL – CP. 
INDEFERIMENTO DE PERGUNTA. MOTIVAÇÃO CONCRETA. NÃO 
INDICAÇÃO DE PREJUÍZO. NULIDADE RECHAÇADA. DECRETO 
CONDENATÓRIO BASEADO NA PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL 
RELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE VESTÍGIOS NO LAUDO PERICIAL 
ELABORADO APÓS DOIS ANOS DOS FATOS. IRRELEVÂNCIA. ATOS 
LIBIDINOSOS DIVERSOS DA CONJUNÇÃO CARNAL. AUSÊNCIA 
DE VESTÍGIOS. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "O deferimento de diligências é ato que se inclui na esfera de 
discricionariedade regrada do juiz natural do processo, com opção de 
indeferi-las, motivadamente, quando julgar que são protelatórias ou 
desnecessárias e sem pertinência com a sua instrução" (REsp 
1520203/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/9/2015, DJe 1º/10/2015).

1.1. Na hipótese, o indeferimento de pergunta formulada pela 
defesa (atualmente você ainda anda na casa do acusado, por que?) 
fundou-se na falta de relação com os fatos apurados à época, 
considerando que ocorreram quando a vítima tinha entre 7 (sete) e 16 
(dezesseis) anos de idade, reputando-se suas ações atuais como 
impertinentes, mas não contraditórias, não se verificando qualquer 
apontamento de prejuízo ao réu.

1.2. "Não logrando a defesa demonstrar o prejuízo processual 
decorrente do indeferimento das provas tidas por impertinentes, ausente a 
apontada nulidade" (AgRg no AREsp n. 1.490.260/MG, relator Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 17/10/2019, DJe de 24/10/2019).

2. In casu, o decreto condenatório está baseado nas 
declarações da vítima, que possuem especial relevância nos crimes 
sexuais, sendo até mesmo desnecessários os testemunhos indiretos para 
o convencimento do julgador, mas, caso existentes, corroboram a prova 
quando analisados conjuntamente, como na hipótese.

3. A ausência de quaisquer vestígios de violência ou abuso 
sexual no laudo pericial, realizado após dois anos do cometimento do 
delito, não descarta a materialidade delitiva, uma vez que os atos 
libidinosos, em regra, são incapazes de deixar vestígios físicos.

4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Reynaldo Soares da Fonseca e 
Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2361137 - CE (2023/0169204-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : C C P C
ADVOGADOS : OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO - CE021600

FELIPE SAULO DE SOUSA - CE046225
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. CRIME DE ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ART. 217-A DO CÓDIGO PENAL – CP. 
INDEFERIMENTO DE PERGUNTA. MOTIVAÇÃO CONCRETA. NÃO 
INDICAÇÃO DE PREJUÍZO. NULIDADE RECHAÇADA. DECRETO 
CONDENATÓRIO BASEADO NA PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL 
RELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE VESTÍGIOS NO LAUDO PERICIAL 
ELABORADO APÓS DOIS ANOS DOS FATOS. IRRELEVÂNCIA. ATOS 
LIBIDINOSOS DIVERSOS DA CONJUNÇÃO CARNAL. AUSÊNCIA 
DE VESTÍGIOS. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "O deferimento de diligências é ato que se inclui na esfera de 
discricionariedade regrada do juiz natural do processo, com opção de 
indeferi-las, motivadamente, quando julgar que são protelatórias ou 
desnecessárias e sem pertinência com a sua instrução" (REsp 
1520203/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/9/2015, DJe 1º/10/2015).

1.1. Na hipótese, o indeferimento de pergunta formulada pela 
defesa (atualmente você ainda anda na casa do acusado, por que?) 
fundou-se na falta de relação com os fatos apurados à época, 
considerando que ocorreram quando a vítima tinha entre 7 (sete) e 16 
(dezesseis) anos de idade, reputando-se suas ações atuais como 
impertinentes, mas não contraditórias, não se verificando qualquer 
apontamento de prejuízo ao réu.

1.2. "Não logrando a defesa demonstrar o prejuízo processual 
decorrente do indeferimento das provas tidas por impertinentes, ausente a 
apontada nulidade" (AgRg no AREsp n. 1.490.260/MG, relator Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 17/10/2019, DJe de 24/10/2019).

2. In casu, o decreto condenatório está baseado nas 
declarações da vítima, que possuem especial relevância nos crimes 
sexuais, sendo até mesmo desnecessários os testemunhos indiretos para 
o convencimento do julgador, mas, caso existentes, corroboram a prova 
quando analisados conjuntamente, como na hipótese.

3. A ausência de quaisquer vestígios de violência ou abuso 
sexual no laudo pericial, realizado após dois anos do cometimento do 
delito, não descarta a materialidade delitiva, uma vez que os atos 
libidinosos, em regra, são incapazes de deixar vestígios físicos.

4. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C C P C contra a decisão de fls. 

721/729, em que se conheceu do agravo e do recurso especial, negando-lhe 

provimento.

O agravante sustenta, em síntese, que o prejuízo pelo indeferimento da 

pergunta formulada é manifesto, na medida em que implicaria na própria demonstração 

da sua inocência e testemunhos indiretos de ouvir dizer isolados não devem ser 

utilizados  para sustentar uma condenação.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à Turma, 

para que seja dado provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

Consoante outrora destacado, "O deferimento de diligências é ato que se inclui 

na esfera de discricionariedade regrada do juiz natural do processo, com opção de 

indeferi-las, motivadamente, quando julgar que são protelatórias ou desnecessárias e 

sem pertinência com a sua instrução (REsp 1520203/SP, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/9/2015, DJe 

1/10/2015)" (AgRg no AREsp 1242011/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

QUINTA TURMA, DJe 29/4/2019).

Na hipótese, o indeferimento de pergunta formulada pela defesa (atualmente 

você ainda anda na casa do acusado, por que?) fundou-se na falta de relação com os 

fatos apurados à época, considerando que ocorreram quando a vítima tinha entre 7 

(sete) e 16 (dezesseis) anos de idade, reputando-se suas ações atuais como 

impertinentes, mas não contraditórias, não se verificando qualquer apontamento de 

prejuízo ao réu.

Assim "Não logrando a defesa demonstrar o prejuízo processual decorrente do 

indeferimento das provas tidas por impertinentes, ausente a apontada nulidade." (AgRg 

no AREsp n. 1.490.260/MG, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 

17/10/2019, DJe de 24/10/2019.)

In casu, o decreto condenatório está baseado nas declarações da vítima, que 

possuem especial relevância nos crimes sexuais, sendo até mesmo desnecessários os 

testemunhos indiretos para o convencimento do julgador, mas, caso existentes, 

corroboram a prova quando analisados conjuntamente, como na hipótese (depoimento 
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da genitora e da coordenadora da escola em que a vítima estudava). No sentido:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
182/STJ. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE FUNDADA NA 
SÚMULA N. 83/STJ. INDICAÇÃO DE PRECEDENTES 
CONTEMPORÂNEOS OU SUPERVENIENTES. 
AUSÊNCIA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ALEGADA 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL 
RELEVÂNCIA. CORROBORADA POR OUTROS MEIOS 
DE PROVA. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não conheceu do agravo em 
recurso especial interposto por ter a parte agravante 
deixado de impugnar especificamente, nas razões do 
agravo, a incidência dos óbices ventilados pela Corte a quo 
para inadmitir o recurso especial.

2. A falta de impugnação específica de todos os 
fundamentos utilizados na decisão agravada (despacho de 
inadmissibilidade do recurso especial) atrai a incidência da 
Súmula n. 182 desta Corte Superior.

3. Na espécie, o agravante, de fato, deixou de 
impugnar especificamente, de forma efetiva e 
pormenorizada, nas razões do agravo, os entraves 
atinentes à incidência das Súmulas n. 7/STJ e 83/STJ, 
apontados pelo Tribunal de origem como fundamentos 
para inadmitir o recurso especial.

4. No tocante, especificamente, à Súmula n. 7/STJ, 
é firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido 
de que para que se considere adequadamente impugnada 
a incidência do referido entrave, "o agravo precisa 
empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no 
acórdão e as teses recursais, mostrando em que medida 
estas não exigem a alteração do quadro fático delineado 
pelo Tribunal local, o que não se observa na alegação 
genérica de ser prescindível reexame de fatos e provas" 
(AgRg no AREsp n. 2.060.997/SC, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 2/8/2022, DJe 
10/8/2022).

5. É firme o entendimento deste Superior Tribunal 
no sentido de que, inadmitido o recurso especial com 
fundamento na incidência da Súmula n. 83/STJ, a 
impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos mencionados na decisão recorrida, 
com vistas a demonstrar que outro é o entendimento 
jurisprudencial desta Corte, o que não ocorreu na hipótese 
dos autos. Precedentes.

6. Ademais, na hipótese dos autos, consoante 
assentado pelo Tribunal a quo, as vítimas, em ambas as 
fases da persecução penal, relataram os abusos sexuais 
imputados ao recorrente de forma consistente e verossímil, 
tendo tais depoimentos sido corroborados pela prova 
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testemunhal, notadamente pelas declarações do irmão 
mais velho, da avó e dos tios dos ofendidos, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa.

7. Nesse contexto, inviável o acolhimento da 
pretensão absolutória, porquanto a desconstituição das 
conclusões alcançadas pela Corte local demandaria 
aprofundado reexame do contexto de fatos e provas, 
providência vedada em sede de recurso especial. 
Incidência da Súmula n. 7/STJ.

8. Outrossim, esta Corte Superior possui 
entendimento consolidado no sentido de que, em razão 
das dificuldades que envolvem a obtenção de provas de 
crimes contra a liberdade sexual - praticados, na maioria 
das vezes, longe dos olhos de testemunhas e, 
normalmente, sem vestígios físicos que permitam a 
comprovação dos eventos - a palavra da vítima adquire 
relevo diferenciado. Incidência da Súmula n. 83/STJ. 
Precedentes.

9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.416.927/MS, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PLEITO ABSOLUTÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator, arrimada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista, 
por outro lado, a possibilidade de submissão do julgado ao 
exame do órgão colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental. Precedentes.

2. Condenado o acusado pelo acórdão de origem, 
nos termos do art. 217-A do Código Penal, de maneira 
fundamentada na prova dos autos (depoimento da vítima e 
testemunhos), a pretendida revisão do julgado, com vistas 
à absolvição por insuficiência de prova, implica a 
necessidade de reexame de fatos e provas, o que atrai a 
incidência da Súmula 7/STJ.

3. Nos crimes sexuais, a palavra da vítima possui 
especial relevo, tendo em vista sobretudo o modus 
operandi empregado na prática desses delitos, cometidos, 
via de regra, às escondidas. Precedentes.

4. Agravo improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.869.638/MS, relator Ministro 

Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 
22/10/2021.)

 
A ausência de quaisquer vestígios de violência ou abuso sexual no laudo 

pericial, realizado após dois anos do cometimento do delito, não 

descarta a materialidade delitiva, uma vez que os atos libidinosos, em regra, são 
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incapazes de deixar vestígios físicos. A propósito:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PEDIDO ABSOLUTÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A Corte de origem motivadamente concluiu pela 
presença de provas suficientes a comprovar a autoria e a 
materialidade do delito, notadamente a prova documental, 
testemunhal e o relato firme e coeso da vítima. O 
acolhimento da pretensão recursal, a fim de reconhecer a 
fragilidade das provas utilizadas para amparar o juízo 
condenatório, é providência que implicaria o necessário 
reexame fático-probatório dos autos, o que encontra óbice 
na Súmula 7/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 
orienta-se no sentido de que, nos crimes contra a 
dignidade sexual, a palavra da vítima possui especial 
relevância, pois tais crimes, em sua maioria, são praticados 
na clandestinidade.

3. Ao contrário do que diz a defesa, o fato de o 
laudo pericial não ter identificado vestígios de conjunção 
carnal não está em contradição com os relatos da vítima, 
os quais apontaram que o agravante praticara atos 
libidinosos diversos da conjunção carnal, os quais também 
caracterizam o crime de estupro de vulnerável.

4. No que concerne ao dissídio jurisprudencial, não 
se revela cognoscível a interposição do recurso com base 
na alínea "c" do art. 105, inciso III, da Constituição da 
República, quando a demonstração do dissídio 
interpretativo se restringe à mera transcrição dos acórdãos 
tidos por paradigmas.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.456.945/GO, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 28/11/2023, DJe 
de 5/12/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
EXAME DE CORPO DE DELITO. PRESCINDIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o 
estupro se consuma independente da conjunção carnal e 
de vestígios, assim, até mesmo a ausência de exame de 
corpo de delito não acarretaria a nulidade do feito, 
sobretudo quando presentes outras provas aptas a 
comprovar a materialidade delitiva, como ocorreu na 
hipótese. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.962.527/MG, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 16/12/2021.)
 

Assim, indicada pela Corte local a existência de provas lá valoradas como 
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suficientes à condenação pelo crime do art. 217-A do CP, a desconstituição das 

premissas fáticas assentadas no acórdão exigiria o revolvimento fático-probatório, o 

que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0169204-1 AREsp 2.361.137 / 

C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00668009320168060167  0066800932016806016750000  668009320168060167  
66800932016806016750000

EM MESA JULGADO: 20/02/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C C P C 
ADVOGADOS : OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO  - CE021600 

 FELIPE SAULO DE SOUSA  - CE046225 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C C P C 
ADVOGADOS : OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO  - CE021600 

 FELIPE SAULO DE SOUSA  - CE046225 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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